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GABINETE DA PREFEITA 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA POSSE Nº 016/2021 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO 
QUADRO DE PESSOAL DO MUNICIPIO DE ÁGUA CLARA/MS - 
EDITAL Nº 001/2020 

A Exma. Prefeita do Município de Água Clara/MS, Srª. 
Gerolina da Silva Alves, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Orgânica Municipal, e, considerando a 
homologação final do resultado do Concurso Público Edital n° 
01/2020, TORNA PÚBLICA A CONVOCAÇÃO PARA POSSE DOS 

APROVADOS E CLASSIFICADOS NO CONCURSO PUBLICO - 
EDITAL Nº 01/2020, conforme relação constante no Anexo I 
deste Edital para se apresentarem no Departamento de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Água Clara/MS, 
sito à Rua Rodovia BR 262, KM 135, Bairro: Centro – Água 
Clara/MS, no horário das 07h às 11h, a partir do dia 
22/10/2021, munidos dos documentos relacionados no artigo 
15.1.2, item d e c, previsto no edital de abertura do concurso 
público nº 01/2020 para retirada do encaminhamento do 
Exame Médico Pré - Admissional.  

Para a realização do Exame Médico Pré – Admissional, 
o aprovado deverá apresentar o resultado dos exames 
previstos no artigo 15.1.3, item a, b, c, d, e, f e g, previsto no 
edital de abertura do concurso público nº 01/2020. 

O candidato convocado deverá se apresentar para 

posse, as suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
consecutivos contados da publicação do ato de provimento do 
cargo, sob pena de ter seu ato de nomeação tornado sem 
efeito. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos vinte e um dias do mês de outubro do ano 
de dois mil e vinte e um. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 

ANEXO I 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA POSSE Nº 016/2021 

CONCURSO PÚBLICO DO MUNICIPIO DE ÁGUA CLARA/MS 
 

101 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
NOME INSCRIÇÃO 

55° MICHELE CRISTINA DE OLIVEIRA TEIXEIRA 364750 

56º JÉSSICA SANTIAGO FERREIRA 359412 

57º CRISTINA FLORES ACOSTA DE OLIVEIRA 370097 

58º ADRIANA APARECIDA DA SILVA  366170 

 
LEI 1.191/2021. 

“Dispõe sobre a Reestruturação do 

Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

– CMAE, e dá outras providências”. 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Artigo 1º - Fica reestruturado o Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar com a finalidade de recomendar, orientar, 
deliberar e fiscalizar os atos relativos à Alimentação Escolar no 
município de Água Clara, Estado de Mato Grosso do Sul.  

Artigo 2º - O Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar – CMAE será composto por 7 (sete) membros, 
representantes do Poder Executivo Municipal e da Sociedade 
Civil abaixo relacionados:  

I – 01 (um) representante do Poder Executivo, 
indicado pelo Prefeito;  

II – 02 (dois) representantes dentre as entidades de 
docentes, discentes ou trabalhadores na área de educação, 
indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem 
escolhidos por meio de assembleia específica; 

III – 02 (dois) representantes de pais de alunos, 
indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e 
Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de 

assembleia específica; 

http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/


Nº. 229/2021  ÁGUA CLARA – MS, QUINTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2021.        ANO I 

 

www.pmaguaclara.ms.gov.br 
Página 2/10 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

IV – 02 (dois) representantes indicados por entidades 
civis organizadas, escolhidos em assembleia específica; 

§ 1º - Cada membro titular do CAE terá um suplente 
do mesmo segmento representado, com exceção aos membros 
titulares do inciso II deste artigo, os quais poderão ter como 
suplentes qualquer um dos segmentos citados no referido 
inciso.  

§ 2º - O representante dos discentes só poderão ser 
indicados e eleitos quando forem maiores de 18 anos ou 
emancipados.  

§ 3º - As entidades deverão comprovar, através de 
Ata, a realização de Assembleia específica e a escolha dos 
seus representantes.  

§4º - Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, 
podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus 
respectivos segmentos. 

§ 5º - Fica vedada a indicação do Ordenador de 
Despesas das Entidades Executoras para compor o Conselho 
de Alimentação Escolar. 

§ 6º - O exercício do mandato de conselheiro do 
CMAE é considerado serviço público relevante e não será 
remunerado.  

§ 7º - A nomeação dos membros do CMAE será feita 
por portaria expedida pelo Poder Executivo Municipal, 
obrigando-se a Secretaria Municipal da Educação a acatar 
todas as indicações dos segmentos representados.  

Artigo 3º - Os dados referentes ao Conselho Municipal 
de Alimentação Escolar – CMAE deverão ser informados pela 
Secretaria Municipal da Educação por meio do cadastro 
disponível no sítio do FNDE – www.fnde.gov.br.  

Parágrafo único. No prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias úteis, a contar da data do ato de nomeação, deverão ser 
encaminhados ao FNDE o ofício de indicação do representante 
do Poder Executivo, as atas das Assembleias de escolha dos 
representantes da Sociedade Civil, a portaria de nomeação dos 
membros do CMAE, bem como a ata de eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente do Conselho.  

Artigo 4º - O Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar – CMAE terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-
Presidente, eleitos entre os membros titulares por, no mínimo, 
2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão 
plenária especialmente voltada para este fim, com o mandato 
coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma 
única vez.  

§ 1º - O Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá(ão) 
ser destituído(s), em conformidade ao disposto no Regimento 
Interno do CMAE, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) 
membro(s) para completar o período restante do respectivo 
mandato.  

§ 2º - A presidência e a vice-presidência do CMAE 
somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados 
nos incisos II a IV do artigo 2º desta Lei.  

Artigo 5º - Após a nomeação dos membros do 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CMAE, as 
substituições dar-se-ão somente nos seguintes casos:  

I – mediante renúncia expressa do conselheiro;  
II – por deliberação do segmento representado; 
III – pelo não comparecimento às sessões do CMAE, 

observada a presença mínima estabelecida no Regimento 
Interno;  

IV – pelo descumprimento das disposições previstas 

no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada 
em reunião convocada para discutir esta pauta específica.  

§ 1º - O segmento representado deverá indicar novo 
membro para preenchimento do cargo, que será nomeado por 
Portaria e pelo tempo restante do mandato daquele que foi 
substituído.  

§ 2º - Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, 
a cópia do correspondente termo de renúncia ou da ata da 
sessão plenária do CMAE ou ainda da reunião do segmento, 
em que se deliberou pela substituição do membro, deverá ser 
encaminhada ao FNDE pela Secretaria Municipal de Educação.  

Artigo 6º - Compete ao Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar – CMAE:  

I – acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE, constantes no artigo 8º desta Lei;  

II – receber, analisar e remeter ao FNDE, com 
parecer conclusivo, as prestações de contas do PNAE 
encaminhadas pelo Município, na forma da lei; 

III – elaborar o Regimento Interno;  
IV – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

destinados à alimentação escolar e zelar pela qualidade dos 
alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem 
como à aceitabilidade dos cardápios oferecidos;  

V – comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à 
Controladoria – Geral da União, ao Ministério Público e aos 
demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada 
na execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para 
funcionamento do CMAE, sob pena de responsabilidade 
solidária de seus membros;  

VI – elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou 
subsequente a fim de acompanhar a execução do PNAE nas 
escolas de sua rede de ensino, bem como nas escolas 
conveniadas e demais estruturas pertencentes ao Programa, 
contendo previsão de despesas necessárias para o exercício de 
suas atribuições e encaminhá-lo à Entidade Executora, antes 
do início do ano letivo.  

Parágrafo único. O Presidente do Conselho é o 
responsável pela assinatura do Parecer Conclusivo do CMAE e 
no seu impedimento legal, caberá ao Vice-Presidente a 
assinatura.  

Artigo 7º - O Regimento Interno deverá ser revisado 
e aprovado após a publicação desta Lei, devendo ser 
encaminhado para aprovação do Prefeito por Decreto.  

Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no 
Regimento Interno do CMAE somente poderão ocorrer pelo 
voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros 
titulares.  

Artigo 8º - São diretrizes do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, conforme Resolução/CD/FNDE nº 
06, de 08 de maio de 2020:  

I – o emprego da alimentação saudável e adequada, 
compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 
saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado 
de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;  

II – a inclusão da educação alimentar e nutricional no 
processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo 
currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 
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desenvolvimento de práticas saudáveis de vida na perspectiva 
da segurança alimentar e nutricional;  

III – a universalidade do atendimento aos alunos 
matriculados na rede pública de educação básica;  

IV – a participação da comunidade no controle social, 
no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da 
alimentação escolar saudável e adequada;  

V – o apoio ao desenvolvimento sustentável, com 
incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente 
pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares 
rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 

remanescentes de quilombos; e  
VI – o direito à alimentação escolar, visando garantir 

a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de 
forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre 
idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de 
atenção específica e aqueles que se encontrem em 
vulnerabilidade social.  

Artigo 9º - São competências do Conselho Municipal 
da Alimentação Escolar e do Setor de Alimentação Escolar 
articulados pela Secretaria Municipal da Educação:  

I – receber o Relatório Anual de Gestão do PNAE e 
emitir parecer conclusivo acerca da aprovação ou não da 
execução do Programa;  

II – fornecer informações e apresentar relatórios 
acerca do acompanhamento da execução do PNAE, sempre 
que solicitado;  

III – realizar reunião específica para apreciação da 
prestação de contas com a participação de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos conselheiros titulares.  

Artigo 10 - O Poder Executivo Municipal, através da 
Secretaria Municipal da Educação, deve garantir ao Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar – CMAE, sendo este um 
órgão deliberativo, de fiscalização e de assessoramento, a 
infraestrutura necessária à plena execução das atividades de 
sua competência, tais como:  

I – local apropriado com condições adequadas para as 
reuniões do Conselho;  

II – disponibilidade de equipamento de informática;  
III – transporte para deslocamento dos membros aos 

locais relativos ao exercício de sua competência;  
IV – disponibilidade de recursos humanos necessários 

às atividades de apoio, com vistas a desenvolver as atividades 
com competência e efetividade;  

V – fornecer, sempre que solicitado, todos os 
documentos e informações referentes à execução do PNAE em 
todas as etapas, tais como: editais de licitação, extratos 
bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais 
documentos necessários ao desempenho das atividades de sua 
competência.  

Artigo 11 - Compete ao Município a operacionalização 
dos recursos recebidos à conta do PNAE e assegurar a 
estrutura necessária para:  

I – a realização do devido processo licitatório e/ou 
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
do Empreendedor Familiar Rural, conforme a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e art. 14 da Lei nº 11.947/2009;  
II – a ordenação de despesas, gestão e execução dos 

contratos administrativos;  

III – o controle de estoque e armazenamento dos 
gêneros alimentícios; e  

IV – a prestação de contas e demais atos 
relacionados à correta utilização dos recursos financeiros.  

Artigo 12 - Ficam revogadas as disposições em 
contrário e em especial a Lei Municipal 381 de 13 de dezembro 
de 2000. 

Artigo 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos vinte dias de outubro de dois mil e vinte e 
um. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
 
DECRETO GAP/PGM Nº 96/2021, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021. 

“Declara situação de emergência em 

decorrência das fortes chuvas que 

atingiram o Município de Água Clara/MS, e 

dá outras providências.” 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município de Água Clara, 

CONSIDERANDO a ocorrência da chuva e dos fortes 
ventos que atingiram o Munícipio de Água Clara no dia 15 de 
outubro de 2021; 

CONSIDERANDO os danos e prejuízos ocasionados 
pelo referido desastre; 

CONSIDERANDO o exaurimento da capacidade de 
resposta do Município e que há necessidade de 
restabelecimento da ordem pública; 

CONSIDERANDO que compete ao Município a 
preservação do bem estar da população e das atividades 
socioeconômicas das regiões atingidas por eventos adversos, 
bem como a adoção imediata das medidas que se fizerem 
necessárias para combater situações emergenciais; 

CONSIDERANDO o flagrante interesse público da 
situação; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 549/2006 de 09 
de março de 2006 que instituiu a COMDEC – Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil;  

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada a existência de situação de 

anormalidade, por intempérie natural, caracterizada como 
Situação de Emergência, no Município de Água Clara/MS, 
provocada pelas fortes chuvas e ventos, de natureza não 
habitual no município, ocorrida na data de 15/10/2021, 

afetando várias áreas do Município.  
§ 1º A situação de anormalidade é válida apenas para 

as áreas afetadas pelas intempéries de que trata o “caput”. 
§ 2º Fica autorizada a mobilização do Sistema 

Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a 
orientação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC e o desencadeamento do Plano Emergencial de 
Resposta aos Desastres, adequado à situação de que trata 
este Decreto. 

§ 3º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos 
municipais para atuarem nas ações de respostas necessárias a 
minimizar os efeitos causados pelas chuvas. 

Art. 2º Ficam dispensados de licitação, na forma do 

http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/


Nº. 229/2021  ÁGUA CLARA – MS, QUINTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2021.        ANO I 

 

www.pmaguaclara.ms.gov.br 
Página 4/10 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

inciso IV, do art. 24, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências, 
sem prejuízo das restrições da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências, os contratos de aquisição de bens 
necessários às atividades de resposta à enchente, de 
prestação de serviços e de obras relacionadas com a 
reabilitação dos cenários causados pela chuva, desde que 
possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta 
dias consecutivos e ininterruptos. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo os seus efeitos pelo prazo de 180 dias. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, aos vinte e um dias do 
mês de outubro do ano de dois mil e vinte e um. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de 
transporte escolar rural de alunos para a Rede de Ensino do 
Município de Água Clara/MS, das linhas fracassadas no Pregão 
Presencial nº 38/2021, Processo Administrativo 145/2021, 
durante o ano letivo de 2021, conforme calendário escolar e 
observadas as especificações de trajetos, horários e 
quilometragens, quantidades e especificações contidas no 
Termo de Referência, Edital e seus anexos. Nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações e no inciso XXII do 
artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, e ainda com base no 
parecer da assessoria jurídica, homologo, nesta data de 21 de 
outubro de 2021, o Processo Administrativo nº 159/2021, na 
modalidade Pregão Presencial 039/2021, as empresas abaixo 
relacionadas: Empresa: TRANSPORTE IRMÃOS J.A LTDA - ME, 
CNPJ/MF Nº 14.786.559/0001-01, Valor: R$ 58.131,36 
(Cinquenta e oito mil, cento e trinta e um reais e trinta e seis 
centavos). Empresa: THIAGO ALVES VASCONCELOS - ME, 
CNPJ/MF Nº 28.751.149/0001-21, Valor: R$ 82.919,24 
(Oitenta e dois mil, novecentos e dezenove reais e vinte e 
quatro centavos). Empresa: JULIANO ARRAIS ALVES, CNPJ/MF 
Nº 40.493.791/0001-53, Valor: R$ 50.572,94 (Cinquenta mil, 
quinhentos e setenta e dois reais e noventa e quatro 
centavos). VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 191.623,54 (Cento e 
noventa e um mil, seiscentos e vinte e três reais e cinquenta e 
quatro centavos), o prazo de vigência será contada a partir da 
data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 2021. 

Água Clara/MS 21 de outubro de 2021. 
GEROLINA DA SILVA ALVES 

Prefeita Municipal 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO. A Prefeita do Munícipio de Água 
Clara – MS, no uso de suas atribuições e fundamentada no 
inciso IV do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme 
solicitação e justificativas exaradas no processo abaixo, tendo 
como objeto contração empresa e ou profissional credenciado 
para realização de inspeção e emissão de laudo de inspeção 
veicular, para atender a demanda da secretaria municipal de 
educação, solicitado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Ratifico a dispensa de licitação, em cumprimento às 
determinações contidas no art. 26, da Lei retro mencionada. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 178/2021. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: N° 069/2021. EMPRESA NO MENOR VALOR: 
VISTEC – Vistoria Técnica Ltda. CNPJ: nº. 03.125.712/0001-
25. VALOR: R$ 2.250,00 (Dois mil, duzentos e cinquenta 
reais). Água Clara – MS, 21 de outubro de 2021. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
3º ADENDO A TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021. 
EDITAL Nº 064/2021. Processo Administrativo nº 142/2021. 
Modalidade: Tomada de Preços nº 03/2021. A Prefeitura 

Municipal de Água Clara - MS, por meio de sua comissão 
permanente de licitação, designado pelo Decreto GAP/PGM Nº 
90/2021, 24 de setembro de 2021, no uso de suas atribuições 
legais, torna público para o conhecimento dos interessados, as 
alterações realizadas no edital (item 3.3, letra B) da tomada 
de preços nº. 03/2021, marcada para ás 08h00min do dia 26 
de outubro de 2021.  
ONDE SE LÊ:  [...] No item 5. do Edital invólucro N° 3 [...] 
LEIA-SE:  [...] No item 5. do Edital invólucro N° 1 e 2 [...] 

Água Clara/MS, 21 de outubro de 2021. 
GUILHERME NASCIMENTO BARBOSA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 
 

 

http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/


Nº. 229/2021  ÁGUA CLARA – MS, QUINTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2021.        ANO I 

 

www.pmaguaclara.ms.gov.br 
Página 5/10 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

 
 

 
 

 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E HABITAÇÃO 
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Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
RESOLUÇÃO SEMED/PMAC Nº 007 DE 21 DE OUTUBRO DE 2021. 

“Estabelece o atendimento presencial 
dos alunos no Ensino fundamental e 
Educação de Jovens e Adultos do  
Sistema Municipal de Ensino e 
Jornada de Trabalho dos profissionais 
da Educação Básica  e dá outras 
providências”. 

A Secretária Municipal de Educação de Água Clara – 
MS, Ilustríssima Senhora ADRIANA ROSIMEIRE PASTORI 
FINI, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por 
lei, com fundamento na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, considerando a MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 934, DE  1º  DE  ABRIL  DE 2020, no Parecer 
CEB/CNE 005/1997, no Parecer CEB/CNE 010/2005 e no 

Parecer CEB/CNE 019/2009, Parecer CNE/CP 005/2020 e 
Parecer CNE/CP 011/2020 e nos termos do PARECER 
CME/CP/AC 011 de 16 de Dezembro de 2020 e a Deliberação 
CME/CP/AC 016 de 16 de dezembro de 2020  e considerando a 
Recomendação do Conselho Municipal de Educação quanto ao 
retorno das atividades presenciais e considerando a 
RESOLUÇÃO CME Nº011 DE 21 DE OUTUBRO DE 2021. 

RESOLVE:  
Artigo 1º - Fica instituída na Educação Básica na 

Etapa de  Ensino Fundamental tanto no ensino regular quanto 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos o retorno as 
aulas presenciais no Sistema Híbrido de Ensino. 

Artigo 2º-  O retorno das aulas presenciais ocorrerá a 
partir de 25 de outubro de 2021. 

Artigo 3º- O Sistema Híbrido será ministrado de 
forma a atender dois grupos de alunos , com revezamento 
semanal. 

Artigo 4º- Os pais ou responsáveis que optarem pela 
permanência no ensino remoto deverão assinar um termo de 
responsabilidade nas escolas e se comprometer pelo 
recebimento e devolução das atividades não presenciais.  

Artigo 5º- As Etapas de Educação Infantil a qual 
compreendem a Pré Escola e os Centros de Educação Infantil 
permanecerão no Ensino Remoto ( não retornarão). 

Artigo 6º- Fica determinado o retorno da Jornada de 
Trabalho normal a todos os funcionários lotados em 
Instituições ligadas a Secretaria Municipal de Educação.  

Artigo. 7º Esta Resolução, entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário 
em especial a RESOLUÇÃO GAB/SEMED/PMAC Nº005 DE 
15 DE MAIO DE 2020, a RESOLUÇÃO SEMED/PMAC  
Nº005 DE 04 DE MARÇO DE 2021 e a Portaria SEMED 
001 de 19 de março de 2021 e a RESOLUÇÃO 
SEMED/PMAC  Nº006 DE 09 DE SETEMBRO DE 2021 

Água Clara – MS, 21 de outubro de 2021  
Profª. ADRIANA ROSIMEIRE PASTORI FINI 

Secretária Municipal de Educação 
Portaria 002 de 04 de janeiro de 2021 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO CME Nº 011 DE 21 DE OUTUBRO DE 2021. 
Autoriza o retorno das atividades 

presenciais no Sistema Híbrido na Educação 

Básica , etapa de Ensino Fundamental e 

Educação de Jovens e Adultos e  dá outras 

providências. 

O Presidente do Conselho Municipal de Educação do 
município de Água Clara, Estado de Mato Grosso do Sul, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, em seu artigo 24, a Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica, considerando o 
Parecer CEB/CNE 019/2009, considerando o Parecer CP/CNE 
005/2020, considerando o Parecer CP/CNE 011/2020, 
considerando a Resolução CP/CNE 002/2021 e considerando 
que todas as medidas de prevenção ao COVID 19, estão sendo 
adotadas pelas Instituições de Ensino, considerando as 
orientações quanto ao retorno gradual e progressivo das 
Instituições de Ensino.  

RESOLVE:  
Art. 1º - Autorizar o retorno as aulas presenciais na 

Educação Básica, etapa de Ensino Fundamental regular e na 
modalidade de Educação de Jovens e adultos. 

Art. 2º-  As aulas presenciais serão no Sistema 
Híbrido conforme orientações da Secretaria Municipal de 
Educação.  

Art. 3º - Fica autorizada a organização curricular. 
Art. 4º - A etapa de Educação Infantil permanecerá 

no ensino remoto com entrega de atividades não presenciais. 
Art. 5º - Os casos omissos serão resolvidos pelo 

Conselho Municipal de Educação.  
Art. 6º Esta Resolução, entra em vigor na data de sua 

publicação, ficam revogadas as disposições em contrário em 
especial a RESOLUÇÃO CME Nº012 DE 18 DE MARÇO DE 
2020. 

Água Clara – MS, 21 de outubro de 2021. 
Prof. ALAN CEZAR ALVES DE SOUZA 

Presidente – Conselheiro 
Conselho Municipal de Educação 

Decreto 014 de 19 de janeiro de 2021 
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Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 
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Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 
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Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

Republica-se por constar incorreção no original publicado 
no Diário Oficial do Município nº 131/2021, do dia 
17/06/2021, pág. 11 
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